[image: image1.jpg]n

DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





Instituição essencial à função da Justiça
Plantão Criminal
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA.
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, por seu Defensor Público abaixo assinados, vem, respeitosamente, requerer com fundamento no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal e nos artigos 647 e 648, inciso I e VI ambos do Código de Processo Penal, a concessão de ordem de.
HABEAS CORPUS

em favor de ANTONIO EDUARDO BATISTA DOS SANTOS, qualificado no auto de prisão em flagrante 41645/2011 do PLANTÃO JUDICIARIO DA COMARCA DA CAPITAL, tendo como autoridade coatora o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Plantonista Alberto Raimundo Gomes dos Santos consubstanciada nas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

Dos fatos
No dia 10 de dezembro, sábado ultimo, o paciente foi preso em flagrante pela autoridade policial do GERRC por, supostamente, estar incurso nas penas do art. 14 da lei 10826/06. Regularmente intimado o Juiz de Direito supramencionado converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva na data de 11 de dezembro.
Cumpre observar que pela decisão que ora vai em anexo, sequer houve manifestação do Ministério Publico no sentido de requer a prisão, fato este obrigatório nos termos da lei.

Outro ponto importante a ser observado é a falta de vista a defesa tecnica, em nome da Defensoria Pública, a qual possui plantão permanente no Canela e esteve constantemente no Plantão Judiciário do Fórum, a fim de saber se havia alguma determinação de vistas.

Do Direito
Sem adentrar no mérito da fundamentação da decisão judicial, sabendo que isso será observado por este Tribunal de Justiça, vejamos alguns artigos de lei que foram expressamente violados pelo Juiz de Direito.

Inicialmente determina o Código de Processo Penal, em seu art. 282 que o juiz não poderá decretar nenhuma medida cautelar em inquérito policial de oficio, dependendo sempre de pedido expresso. Só ai já é possível se detectar uma ilegalidade, já que o Juiz não ouviu o Ministério Publico para a decretação da Preventiva, sem duvida uma cautelar. Art. 282, § 2o  As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público. 

Ainda que o Ministério Público tivesse sido ouvido e requerido a decretação a defesa, também por texto expresso de lei, deveria ser intimada. Diante da determinação legal de comunicação da prisão em flagrante para a Defensoria Pública, bem como o fato de existir plantão permanente neste órgão, a intimação deste subscritor (Defensor Plantonista) era obrigatória. Vejamos o que diz o CPP também no art. 282, só que no § 3º: Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo.
Cumpre a este Defensor Público, é claro, constatar que a lei prevê exceção a regra da oitiva da parte contraria, mas isso deveria ser objeto de analise expressa do Juiz. Para excepcionar-se uma regra que instrumentaliza o principio do contraditório ( art. 5º, inciso LV da CF) a autoridade judiciária deveria ter sido expressa, o que novamente não ocorreu, conforme se constata, mais uma vez, da decisão em anexo

Por fim, determina também o art. 282 do CPP, em seu § 6º, que a prisão preventiva é excepcional, devendo o juiz fundamentar a decretação da custodia desde que analise todas as outras medidas cautelares. Mais uma vez constata-se que não houve esta analise, já que o Juiz apenas afastou a prisão domiciliar, realmente incabível a espécie.

Assim, diante de tantas ilegalidades é que se requer a anulação da decisão judicial em anexo, rogando a Vossas Excelências que usem essa decisão até como exemplo de como as alterações do Código de Processo Penal devem ser aplicadas. 

Da Liminar

Sendo hoje um domingo cuja autoridade responsável pela analise deste WRIT é um Desembargador Plantonista, requer a Vossa Excelência que seja concedida a medida liminar para colocar o paciente em liberdade, já que há uma verossimilhança nas alegações da Defensoria Pública e a demora no julgamento do mérito causara um enorme dano a direito de liberdade do increpado. Manter alguém segregado com base em uma decisão com tantas irregularidades, por si só já é um constrangimento exagerado.

Do pedido

Ante o exposto requer seja o pleito julgado pela CONCESSÃO  in totum da ordem de habeas Corpus em favor de Antonio Eduardo Batista dos Santos, já devidamente qualificado, ANULANDO A DECISÃO DO JUIZ PLANTONISTA, DETERMINANDO O RETORNO QUE OUTRA SEJA PROFERIDA, DESTA VEZ OBSERVANDO OS PRECEITOS LEGAIS. Diante da posssibilidade da demora causar enorme prejuízo requer seja o paciente colocado imediatamente em liberdade a fim de aguardar a decisão final. As informações não são necessárias ja que a copia autentica da decisão do plantão esta em anexo.

Pede deferimento.

Salvador, 11 de dezembro de 2011.
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